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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2018 

PROCESSO Nº 23163.000998.2018-12 

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE, CNPJ/MF n.º 

10.729.992/0001-46, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação 

na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, observando os preceitos 

legais em conformidade com o Decreto n.º 5.450, de 31/05/2005, a Lei n.º 10.520, de 17/07/2002 

e subsidiariamente a Lei n.º 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, assim como a Lei 

Complementar n.º 123, de 14/12/2006, e subordinado às condições e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

1. OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto a aquisição de material permanente e de consumo para 

PROEX, DES, DEMAR e DPO do Instituto Federal Sul-rio-grandense, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência – Anexo I. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

  

2. ABERTURA 

2.1 A abertura da presente licitação dar-se-á no endereço eletrônico, data e horário abaixo 

indicados: 

SITE: www.comprasgovernamentais.gov.br 

DATA: 14/12/2018 

HORÁRIO: 09:00  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O credenciamento deverá ser realizado pelo fornecedor interessado, ou quem o 

represente, com acesso ao Sicaf no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4 O uso de Certificado Digital pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Instituto Federal Sul-rio-grandense, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto 

ao órgão provedor antes da realização do Pregão. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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3.6 O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Somente poderão participar deste Pregão: 

 

a) Os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que 

atendam todas as exigências deste Edital e seus Anexos. 

b) As empresas que estejam devidamente cadastradas, abrangendo, no mínimo, o nível I - 

Credenciamento, no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, e 

que sejam cadastradas no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

c) A participação nesta licitação é restrita às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 

Porte – EPP. 

c.1) O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que cumpre os requisitos 

legais para a qualificação como ME/EPP ou equiparados, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.2 Não poderão participar desta licitação as empresas: 

 

a) Em consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

b) Em processo de falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 

impedidas de contratar com o Instituto Federal Sul-rio-grandense, ou que tenham sido 

declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública. 

d) Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

a) nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

b) nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a licitante seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4.3.6 que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

4.3.7 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.3.8  que declara sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos 

termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.3.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.  

5.6 O licitante deverá enviar sua proposta no sistema eletrônico com a descrição 

detalhada do objeto, valor unitário, quantidade e, preferencialmente, incluir a marca e o 

modelo. 

5.6.1 Deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item. 

5.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis.  

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

6.13 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

6.15 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor 

valor, para que seja obtido melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

6.16 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A 

da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

6.16.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 

da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 

2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes 

empresas na mesma situação. 

6.16.2 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, 

de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 

2010. 

6.17 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor 

preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente 
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indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da 

referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

6.17.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.3 Para fins de aceite da proposta será exigido preço menor ou igual ao preço total 

estabelecido no item Termo de Referência, anexo I.  

7.4 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, observado o critério de julgamento, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

7.4.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.4.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.5 O Pregoeiro convocará o licitante para enviar a Proposta de Preços contendo as 

especificações detalhadas do objeto ofertado, formulada com base na Planilha da Proposta 

Comercial – Anexo II, por meio de funcionalidade disponível no sistema estabelecendo no 

“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.5.1 Poderá ser solicitado também documentos que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

7.8 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

7.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 

Edital e seus Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
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7.10 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 

7.11 Poderão ser admitidos pelo(a) Pregoeiro(a) erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

 

7.12 Havendo divergência nas especificações entre o Edital e o SIDEC, o fornecedor deverá 

atender as constantes no Edital.   

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1  SICAF; 

8.1.1.1 O cadastro deverá abranger os níveis I, II, III e IV do SICAF; 

8.1.1.2 Caso a licitante não possua algum(ns) dos níveis citados acima, poderá 

apresentar durante a sessão, os documentos correspondentes, de 

acordo com a IN n.º 03/2018 e Portaria n.º 27/2010 da SLTI/MP e com 

os Arts. 27, 28, 29 e 31 da Lei n.º 8.666/1993. 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.2 Serão consultadas, junto ao site www.comprasgovernamentais.gov.br, as declarações da 

licitante vencedora relacionadas abaixo:  

 

a) Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus 

Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital; 

b) Declaração de que se enquadra no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006; 

c) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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d) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos; 

e) Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de 

maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa 

Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

f) Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do 

art.5º da Constituição Federal. 

g) Declaração de que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 

h) Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos 

estabelecidos no art. 429 da CLT. 

8.3 Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões quando o licitante estiver 

com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4.1 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas 

ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.4 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), após solicitação e no prazo estipulado pelo Pregoeiro no sistema eletrônico.  

Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será 

aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregao@ifsul.edu.br. Posteriormente, os 

documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, 

autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos 

com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 2 (dois) 

dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) 

ou e-mail. 

8.4.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.4.2 O prazo estipulado para encaminhamento dos documentos respeitará o mínimo 

de 2 (duas) horas, conforme art. 3º-A da IN 03/2011. 

8.4.3 Os documentos originais deverão ser enviados para o seguinte endereço: 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense 

PREGÃO N.º 24/2018 

Rua Gonçalves Chaves, nº 3.218 – Sala 410 

Centro 

Pelotas/RS 

96015-560 

8.5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

mailto:pregao@ifsul.edu.br
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(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.6 Como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquadradas no artigo 

34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do 

Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do 

Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o 

limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de 

atividade no exercício considerado. 

8.6.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 

licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

8.7 Ainda, o pregoeiro poderá solicitar, sempre que julgar necessário, que o licitante envie, 

por e-mail (pregao@ifsul.edu.br), documento hábil para comprovação da condição de 

ME/EPP. 

8.8 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em 

cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou 

em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

8.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

9 DOS RECURSOS 

9.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

9.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

9.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

9.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

mailto:pregao@ifsul.edu.br
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9.5 O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo. 

9.6 Não serão aceitos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os que forem enviados por e-mail. 

 

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

11 DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

11.1 Os preços não serão reajustados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

12.1 A empresa vencedora, sempre que solicitado, obrigar-se-á a apresentar catálogo do 

material cotado, no prazo definido pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.2 A não apresentação do catálogo referido no item anterior, no prazo estipulado pelo(a) 

Pregoeiro(a), acarretará a recusa da proposta para o respectivo item, ensejando assim, o 

exame da proposta subsequente. 

12.3 A empresa vencedora obrigar-se-á a entregar o material estritamente de acordo com as 

especificações descritas no Termo de Referência deste Edital, bem como no prazo e 

quantitativo nele estabelecidos. 

12.4 O material fornecido fora das especificações, ficará sujeito a imediata substituição pela 

empresa vencedora, sem qualquer ônus para o Instituto Federal Sul-rio-grandense. 

12.5 O licitante vencedor é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

12.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do licitante 

vencedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.7 A empresa vencedora obrigar-se-á a manter até a data do pagamento, as condições de 

habilitação apresentadas na licitação. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018 na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26436/158126 

Fonte: 8100 

Programa de Trabalho:  12.363.2080.20RL0043 

Elemento de Despesa:  339030/449052 

PI: L20RLP21EXR/L20RLP0101R 
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14.  FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA 

14.1 Somente será dado recebimento ao material que vier acompanhado da respectiva Nota 

Fiscal eletrônica (NF-e), modelo 55 ou Danfe, cuja validade da assinatura digital e 

autenticidade do arquivo digital serão verificadas no ato do recebimento. Conforme o 

Protocolo ICMS nº 42/2009, é obrigatória a apresentação de Nota Fiscal eletrônica (NF-e), 

modelo 55, em substituição à nota fiscal modelos 1 e 1A, exceto para o Microempreendedor 

Individual (MEI), o qual está desobrigado de apresentar NF-e pela Lei Complementar 123/2006. 

14.2 Na hipótese da adjudicatária não atender a convocação para o fornecimento e não 

apresentar justificativa porque não o fez, a Administração convocará a segunda empresa 

classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

14.3 A ausência de justificativa prevista no item anterior, bem como o não acolhimento da 

justificativa apresentada, sujeitará a adjudicatária às sanções previstas neste Edital. 

14.4 O prazo e o local de entrega do objeto contratado é o constante no Termo de Referência, 

Anexo I. 

 

15. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

15.1 O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações do edital e seus anexos. 

15.2 O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, após a verificação e 

aceitação da qualidade e quantidade do material recebido. 

15.3 O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Administração. 

15.4 A Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, 

através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do 

objeto. 

15.5 Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo licitante 

vencedor no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções 

previstas no edital e seus anexos. 

 

16. GARANTIA DO PRODUTO 

16.1 O produto deverá possuir prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da 

data de emissão da Nota Fiscal.  

16.2 Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às suas 

expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste 

natural ou do incorreto manuseio do produto. 

16.3 Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito. 

 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 A adjudicação do objeto do presente certame será feita pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que 

não houver recurso. 

17.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo(a) 

Pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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18.1 O pagamento será feito, por meio de ordem bancária, na conta indicada pelo 

fornecedor, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal no Instituto Federal 

Sul-rio-grandense, sendo a nota fiscal emitida com data posterior ao término do prazo de 

entrega. 

18.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo próprio fornecedor, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de Habilitação e da Proposta de 

Preços, bem como na Nota de Empenho. 

18.2.1 Será obrigatória a apresentação de Nota Fiscal eletrônica (NF-e), modelo 55, em 

substituição à nota fiscal modelos 1 e 1A nos termos do Protocolo ICMS nº 42/2009, exceto para 

o Microempreendedor Individual (MEI), o qual está desobrigado de apresentar NF-e pela Lei 

Complementar 123/2006.  

18.3 No momento do pagamento, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

18.4 No momento do pagamento serão aplicados a retenção e o recolhimento de 

contribuições e impostos federais, de que trata o art. 64 da Lei n.º 9.430 de 27/12/1996, nos 

termos da IN n.º 1.234 de 11/01/2012 da Secretaria da Receita Federal, podendo ser repassado 

ao fornecedor o comprovante de recolhimento, mediante solicitação. 

18.5 Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL – Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a 

fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

19. PENALIDADES 

19.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste Edital, erros ou atraso 

na entrega dos materiais e ainda, quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da Nota Fiscal, por dia em que, sem justa 

causa, não cumprir as obrigações assumidas, ou cumpri-las em desacordo com o 

estabelecido neste pacto, até o máximo de 30 (trinta) dias; 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

conforme fixação da autoridade, em função da natureza e da gravidade da falta 

cometida. 

19.2 Conforme determina o art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, aquele que, convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato , deixar de entregar 

documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e 

será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

19.3 Estará sujeita à multa a licitante vencedora que deixar de cumprir nos prazos e condições 

estipulados, a obrigação assumida, salvo motivo de força maior ou outro devidamente 

justificado e aceito pela Administração. 

19.4 O valor correspondente à multa será abatido dos pagamentos que a licitante vencedora 

tenha a receber da Administração. 

19.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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20 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, serão 

aceitos pedidos de esclarecimentos exclusivamente por meio eletrônico no endereço 

pregao@ifsul.edu.br. 

 

20.2 O pedido de esclarecimento e a resposta correspondente serão publicados no site 

www.comprasgovernamentais.gov.br, em tempo hábil. 

 

20.3 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

 

20.4 Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 

20.5 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 

data para a realização do certame. 

 

20.6 O número do telefone da Coordenadoria de Licitações do Instituto Federal Sul-rio-

grandense é (53) 3026.6126 e 3026.6127. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação do(a)  Pregoeiro(a) em contrário. 

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.3  Esta licitação poderá ser revogada por interesse do Instituto Federal Sul-rio-grandense, 

em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 

terceiros, sem que a licitante tenha direito a qualquer indenização. 

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.7 Os proponentes, licitantes e contratados devem respeitar os preços máximos 

estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas; 

21.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

mailto:pregao@ifsul.edu.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

21.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

21.11 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta de Preços. 

21.12 É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da Proposta de Preços. 

21.13 Após apresentação da Proposta de Preços não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

21.14 Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes do presente Edital, o lance 

é considerado Proposta de Preços. 

21.15 Integram este Edital os seguintes Anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência. 

b) Anexo II – Planilha da Proposta Comercial. 

21.16 O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Justiça Federal, Seção 

Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, Subseção Judiciária de Pelotas/RS, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Pelotas, 30 de novembro de 2018. 

 

 

 

Ernesto Monteiro Perez 

              Diretor de Planejamento 

http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2018 

PROCESSO Nº 23163.000998.2018-12 

 
 

1. OBJETO 

O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de materiais permanentes e de consumo 

para PROEX, DES, DEMAR e DPO do Instituto Federal Sul-rio-grandense. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 

Item Descrição 
Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 

Cabo HDMI macho x HDMI macho; 

comprimento de 5 metros; HDMI versão 

1,4; tipo a ; cabo HDMI com plug de 19 

pinos m/m; conectores banhado a ouro; 

frequência de 340 mhz; transmissão de 

10.2 GBPS bidirecional; cabo com 

ethernet de transmissão até 100 MBPS; 

suporte 7.1 de áudio digital; filtro anti-

ruído - minimiza rúidos na transmissão de 

áudio e vídeo; resolução de 4x1080p; 

suporte para visualização 3d; canal de 

retorno de áudio; totalmente blindado 

para reduzir EMI e outras fontes de 

interferência; aplicações: televisão digital; 

tv / monitor de plasma, lcd, led e led 3d; 

conversor de sinal; DVD/DVD+RW; 

receptor A/V; caixa satélite; monitor de 

alta definição; D-VHS player; blu-ray. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

04 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 123,79 

 

 

R$ 495,17 

2 

Adaptador displayport para HDMI; b) 

especificações técnicas: transmissão de 

até 8.64 gigabits; resoluções de até 

2560×1600; compatível com todos os 

equipamentos com saída displayport; 

conexões: 1x displayport macho; 1x HDMI 

fêmea. 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

04 

 

 

 

R$159,51 

 
R$ 638,04 

3 

Suporte para tv articulado de 3 

movimentos, compatível com televisores 

de 50 a 60 polegadas, e até 40 kilos. 

Suporte articulado de 3 movimentos: 

horizontal, vertical e de profundidade. 

Furação padrão vesa. Deve ser construído 

em aço ou outro metal de alta resistência, 

com pintura fosca na cor preta. 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

 

R$153,36 
R$ 153,36 

4 

Televisor, SMART TV LED 55´ HD com 

conversor digital, HDMI, USB, wi-fi 60hz 

características mínimas: tamanho da tela 
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55 a 60 polegadas, voltagem bivolt 

automático (100-240v), conversor digital 

integrado. Conexões mínimas: 2 HDMI, 2 

USB, WI-FI, 1 entrada RF para TV aberta; 1 

entrada RF para TV a cabo; 1 entrada 

AV/vídeo componente,1 saída digital 

óptica; 1 entrada LAN RJ45, controle 

remoto, baterias, cabo de força, manual 

de instalação. Assistência técnicas 

enquanto durar a garantia de no mínimo 

de 12 meses. O equipamento deve 

respeitar os índices de eficiência mínima 

estipulado pelo programa brasileiro de 

etiquetagem, com a indicação de 

eficiência energética. 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

R$ 

3.391,89 

 

 

 

 

 

 

R$ 

3.391,89 

5 

Porta banner - tripé confeccionado em 

ferro com pintura eletrostática na cor 

preta; - haste telescópica: haste superior 

com no mínimo 1 polegada de bitola; - 

haste inferior com no mínimo 1 polegada 

e 1/8. Parede da haste com no mínimo 

1,2 mm; - pés retráteis: bitola mínima de 

3/4 de polegada; - duas garras superiores 

para suporte dos banners; - duas garras 

de tensionamento do banner inferiores, 

ajustáveis; - regulagem de altura: mínima 

de 1,20m e máxima de 2,70m; - para 

banner de até 2,50m de altura; 

 

 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 255,44 

R$ 

12.772,00 

 

6 

Fragmentadora de uso departamental, 

corta grampos, cartões de crédito, 

cds/dvds, mínimo 07 folhas, micro 

fragmentação, nível de segurança do 

corte do papel P5, tamanho máximo da 

partícula 2x10mm, sensor de segurança, 

fenda no mínimo 220mm, capacidade da 

lixeira mínimo 20lts e 110v. 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

R$ 

2.285,25 

 

R$ 

2.285,25 

7 

DVR. Compatível com 5 tecnologias: 

HDCVI + HDTVI 2.0 + AHD-M/H + 

Analógico + IP 

Visualização em 1080p 

Gravação de todos os canais em 1080N 

ou 720p 

Saídas de vídeo VGA, HDMI e BNC 

Reprodução em tempo real, detecção 

de movimento e busca avançada 

Compatibilidade com ONVIF Perfil S 

Suporta 1 HD SATA de até 8TB 

Edição de áudio e vídeo 

Modo NVR - Transforma todos os canais 

BNC em IP 

Função BNC + IP - Adiciona câmeras IP 

ao DVR 

IPv6 

1 ano de garantia 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

R$ 966,60 

 

R$ 966,60 

 

 

 

 

 

8 HD Sata 2 TB     
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Especificações: Capacidade 2 TB, fator 

de forma 3.5”, Cache 64Mb, suporta até 

64 câmeras, ciclos de carga e descarga 

300.000, carga de trabalho anualizada de 

180TB/ano. 

 

 

 

unidade 

 

 

 

1 

 

 

 

R$ 619,60 

 

 

 

R$ 619,60 

9 

Câmera bullet, com infravermelho 

Compatível com 4 tecnologias: HDCVI + 

HDTVI 2.0 + AHD-M + analógica 

Resolução HD (720p), Sensor Megapixel 

1/3” 

Lente de 3.6 mm 

Alcance IR de 30 m 

Case metálico 

Menu OSD 

Suporte de fácil ajuste 

IR inteligente 

Proteção contra surtos de tensão 

1 ano de garantia 

Sensor: 1/3” 1 megapixel CMOS 

Pixels efetivos (H × V): 1280 × 720 

Linhas horizontais: 1280H 

Resolução real: HD (720p) Analógico (800 

TVL) 

Lente: 3.6 mm 

Ângulo de visão horizontal: 83° 

Ângulo de visão vertical: 44° 

Alcance IR: 30 m 

IR inteligente: Sim (ajustável) 

Quantidade de LEDs: 12 

Comprimento de onda LED IR: 850 nm 

Formato do vídeo: NTSC/PAL 

Protocolos de vídeo: HDCVI/AHD-M/HDTVI 

(v2.0) analógico (CVBS) 

Mudança de protocolo: Menu OSD / VHD 

Control 

Relação sinal-ruído :>65 dB 

Sensibilidade: 0.05 lux/F2.0 (AGC ON), 0 

lux IR on  

Velocidade do obturador: 1/30 a 

1/100000s 

Sincronismo: Interno 

Íris: Eletrônica 

Day & Night: Automático (ajustável), 

colorido, P&B 

Troca automática do filtro (ICR): Sim 

Grau de proteção: IP66 

Local de instalação: Interno e externo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 182,50 

 

 

R$ 730,01 

10 

Câmera bullet, com infravermelho, 

Compatível com 4 tecnologias: HDCVI 

/ HDTVI / AHD / Analógico 

Resolução HD (720p) 

Sensor Megapixel ¼” 

Lente de 2,6 mm 

Alcance IR de 20 m 

Case Metálico 

Suporte de fácil ajuste 
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IR Inteligente 

IP66 

Proteção contra surtos de tensão 

1 ano de garantia 

Ângulo de visão horizontal: 97° 

Ângulo de visão vertical: 53° 

Quantidade de LEDs: 12 

Comprimento de onda LED IR: 850 nm 

Formato do vídeo: NTSC / PAL 

Mudança de protocolo: Menu OSD / VHD 

Control 

Protocolos de vídeo: HDCVI / AHD-M / 

HDTVI (v2.0) / analógico (CVBS) 

Relação sinal-ruído: >65 dB 

Sensibilidade: 0.05 lux / F2.0 (AGC ON), 0 

lux IR on 

Velocidade do obturador: 1/30 a 

1/100000s 

Sincronismo: Interno 

Íris: Eletrônica 

Day & Night: Automático (ajustável), 

Colorido, P&B 

Troca Automática do Filtro (ICR): Sim 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

R$ 180,63 

 

 

 

 

R$ 722,50 

11 

Cabo Coaxial Flexível RF4mm + Bipolar 

2x26 AWG, 85% Malha, Bobina 100m. 

 

 

Metro 

 

200 

 

R$ 1,39 R$ 277,33 

12 Fonte chaveada 12V 10A, para CFTV unidade 1 R$ 104,15 R$ 104,15 

13 

Conector BNC Macho com Mola de 

parafuso para CFTV. 

 

 

unidade 

 

16 

 

R$ 2,13 R$ 34,13 

14 

Conector P4 de Borne para Alimentação 

12 V. 

 

 

unidade 

 

8 

 

R$ 2,28 R$ 18,27 

15 

Câmera digital – resolução do monitor 

LCD: 1.040.000 pixels; tela de 3”; 

Resolução mínima da Câmera: 18 Mp; 

Foto panorâmica; Estabilizador de 

Imagem; Gravador de Áudio: Gravador 

de Vídeo; Formato de Gravação: JPEG, 

MOV, RAW; Face Detection; FullHD 

(1080p); Flash incluso; Timer; Datador; 

Entrada de cartão; tipo de cartão: SDHC; 

Fonte de Alimentação: Bateria 

Recarregável; Bivolt – Manual em 

Português; garantia mínima de 12 meses; 

case para guardar o produto; cartão de 

memória de no mínimo 8GB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

1.570,26 

 

 

 

 

 

R$ 

3.140,51 

16 

Leitor de código de barras sem fio. 

Características: Botão de captura, modo 

cabeado e sem fio, escaneamento 

automático, sistema antichoque de 

proteção contra queda, suporte a 

multilinguagem, conexão USB, material 

ABS+PVC+PC, cabo 1,67m (+ou- 2), 

wireless 2,4 G (distância de 10m ou mais), 

Alimentação 5V DC +ou- 5%, Bateria 3,7V 

Unidade 1 R$ 286,71 R$ 286,71 
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750Mah LÍTIO, Tempo de carregamento 2 

horas, Laser LED 650 +- 20nm, Distância de 

leitura 1~60cm, Velocidade 200 

Scans/Seg, Compatibilidade Microsoft 

Windows 8, Windows 7, Suporte de mesa 

ajustável. Modo de escaneamento 

automático e manual. Padrão de leitura: 

UPCA, UPCE, EAN8, EAN13, ISBN/ISSN, 

Codabar Interleaved 2 of 5, Industrial 2 of 

5, Matrix 2 of 5, Code 11, Code 39, Code 

93, Code 128, MSI/PIESSEY, UK/PLESSEY, 

UCC/EAN128 code, Documentos de 

arrecadação padrão FEBRABAN, Leitura 

de código de barras Boleto Bancário, 

Leitura de código de barras boleto 

concessionária, Leitura de código de 

barras CMC-7 

 

 

3. FINALIDADE 

O objeto desta licitação destina-se: 

Itens 1 ao 5:  à aquisição de materiais para a equipar a sala de reuniões da Pró-reitoria de 

Extensão e Cultura. 

Item 6: será utilizado pelo Departamento de Seleção na execução de provas de vestibulares e 

concursos públicos. 

Itens 7 ao 14: A instalação de câmeras de monitoramento tem por finalidade 

complementar os serviços vigilância convencional na defesa ao Patrimônio da Reitoria do 

IFSUL, constituído por bens móveis e imóveis próprios, bem como a segurança dos 

servidores e demais pessoas que utilizam das instalações da Reitoria. 

Item 15: tem por objetivo a aquisição de equipamentos para utilização da Diretoria de 

Projetos e Obras para avaliações e vistorias técnicas nas obras do IFSul. 

 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS/MATERIAIS 

Deverão ser rigorosamente observadas as especificações dos serviços/materiais objeto desta 

licitação, respeitando-se os requisitos mínimos exigidos conforme descrição no item 2 deste 

Termo de Referência.   

 

5. PRESCRIÇÕES 

Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas 

condicionantes da aceitação da Proposta de Preços: 

 

a) Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do 

presente Termo de Referência. 

b) Havendo divergência nas especificações entre o Edital e o SIDEC, o fornecedor 

deverá atender as constantes no Edital. 

          c) Nenhum produto constante do presente Termo de Referência poderá ser 

remanufaturado, recondicionado, reciclado ou de segunda mão. 

            d) Todo o material deverá ser novo, produzido por empresa especializada e 

legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela 

embalagem. Não serão aceitos produtos de fabricação doméstica. 

e) Os bens deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, de acordo com as 

especificações constantes da proposta e o prazo de entrega obedecido 

rigorosamente. 
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f) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a 

contar da data de abertura das Propostas de Preços. 

g) O prazo de garantia do material não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a 

contar da data de emissão da Nota Fiscal. 

i) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

definitivo do objeto. 

 

 

6. ENTREGA 

a) O prazo de entrega do material deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. 

b) O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações do edital e seus anexos. 

c) O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, após a verificação e 

aceitação da qualidade e quantidade do material recebido. 

d) O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Administração. 

e) A Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus 

anexos, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não 

aceitação do objeto. 

f) Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo 

licitante vencedor no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, sob pena de aplicação 

das sanções previstas no edital e seus anexos. 

g) O material deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua Gonçalves Chaves Nº 

3218, CEP 96015-560. 
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ANEXO II 

PLANILHA DA PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 24/2018 

PROCESSO Nº 23163.000998.2018-12 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT. 
Marca e 

Modelo 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

       

 

Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura 

da Proposta de Preços. 

Prazo de entrega do material: no máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento 

da Nota de Empenho. 

Prazo de garantia do material: no mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de emissão da 

Nota Fiscal. 

Local de entrega do material: Os materiais deverão ser entregues conforme item 6 do termo de 

referência, anexo I. 

Declaração: nos preços cotados estão incluídas todas as despesas tais como frete (CIF), 

impostos, taxas, seguros, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o 

objeto do Pregão. 

Licitante: Razão Social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, fax e e-mail, bem 

como, número da conta corrente, nome do banco e agência onde deseja receber seus 

créditos. 

 

 

_____________, ___ de __________ de 2018. 

 

_______________________________ 

(Nome do declarante) 

 

__________________________________ 

(N.º da CI do declarante) 


